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ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2026 DO CONSELHO SUPERIOR 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

 
Às 09h30min do dia 06 (Seis) do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), 

conforme disposição do artigo 30 do Regimento Interno do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, aprovado nos termos da Resolução n°. 92/2017 de 13 de dezembro 

de 2017, ocorreu a 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA PRESENCIAL DO CONSELHO SUPERIOR 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

 
Link de transmissão: https://www.youtube.com/live/yeIVt3oIhh4 

 

Abertura, conferência de “quórum”, verificação de sigilo e instalação da reunião 

pelo Presidente do Conselho Superior - artigo 33, I, RICSDP.Registra-se que, a 

totalidade das comunicações realizadas no início da sessão, estão 

integralmente gravadas em vídeo: https://www.youtube.com/live/yeIVt3oIhh4 

 

PRIMEIRO: A Presidente do Conselho Superior, Dra. Maria Luziane Ribeiro de Castro, 
passou aos cumprimentos e saudações iniciais, realizando considerações sobre o início dos 
trabalhos  dirigidos à Segunda Subdefensora Pública-Geral e Conselheira, Dra. Maria Cecília 
Alves da Cunha; ao Corregedor-Geral e Conselheiro, Dr. Carlos Eduardo Roika Júnior; ao 
Conselheiro, Dr. Juliano Botelho de Araújo; à Conselheira, Dra. Jacqueline Gevizier Rodrigues 
Ciscato (participação remota); à Conselheira, Dra. Paula Ferreira Fernandes; ao Conselheiro, 
Dr. Júlio Vicente Andrade Diniz; ao Conselheiro, Dr. Leandro Fabris Neto; ao Conselheiro, Dr. 
Vinicius William Ishy Fuzaro; ao Defensor Público, Dr. Iderlipes Pinheiro de Freitas, 
representante da AMDEP; e ao Ouvidor-Geral, Sr. Getulio Pedroso da Costa Ribeiro. 
Registraram-se, ainda, as ausências justificadas do Primeiro Subdefensor-Geral e Conselheiro, 
Dr. Rogério Borges Freitas, e do Conselheiro, Dr. Claudiney Serrou dos Santos, ambos em 
usufruto de férias institucionais. Constou, também, a participação do Conselheiro, Dr. Alberto 
Macedo São Pedro. 

Estiveram presentes, ainda, os Defensores Públicos interessados em processos, bem como o 
advogado, Dr. José Fábio Marques Dias Júnior. 

I – Leitura do expediente e comunicações do Presidente – artigo 33, II, do RICSDP. 

 
II – Aprovação da ata da sessão colegiada anterior. 

 

SEGUNDO: Procedeu-se à aprovação das atas da 32ª Reunião Ordinária 
(Presencial) e da 34ª Reunião Extraordinária (Virtual) do Conselho Superior da 
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Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, realizadas, respectivamente, nos dias 
5 (cinco) e 16 (dezesseis) de dezembro de 2025. Após submetidas à apreciação 

colegiada, ambas as atas foram devidamente aprovadas, conforme versões 

disponibilizadas no site institucional. 

 

III – PROCEDIMENTOS PARA JULGAMENTO SEM RELATORIA 

 
TERCEIRO: Processo SEI_2025.0.000021634-8. Interessado: Defensoria-Geral. 

Assunto: Relatório de Gestão. A Senhora Presidente apresentou o Relatório de Gestão 

referente ao exercício de 2025, destacando, entre outros pontos: os eixos estratégicos 

da gestão; os números de atendimentos e de audiências realizadas; a inauguração e 

ampliação de unidades; os investimentos em infraestrutura; as nomeações de membros e 

servidores; o lançamento de concurso público; o crescimento orçamentário; as ações 

institucionais, projetos, parcerias, comunicação, tecnologia e inovação; as 

premiações e reconhecimentos institucionais; e a projeção nacional da Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso. Encerradas as considerações, o Relatório foi 

colocado em discussão, ficando consignado que a versão final será encaminhada aos(as) 

Conselheiros(as). Assim, em decisão: “Trata-se do Relatório de Gestão apresentado 

no âmbito da Primeira Reunião Ordinária Presencial do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do ano de 2026, ocasião em que a 

Excelentíssima Defensora Pública-Geral realizou a devida apresentação do 

referido relatório, expondo seus principais pontos e esclarecendo os aspectos 

relevantes às(os) Conselheiras(os) presentes, com transmissão ao vivo por meio 

do link encaminhado, juntamente com a pauta, a todos os Membros da 

Instituição. Após a exposição, o Relatório de Gestão foi submetido à apreciação 

do Colegiado, que tomou conhecimento integral de seu conteúdo e, em seguida, 

manifestou concordância com o relatório apresentado, deliberando, ao final, por 

sua aprovação por aclamação, sendo a decisão registrada com aplausos. Diante 

do exposto, considera-se conhecido e aprovado o Relatório de Gestão pelo 

Conselho Superior da Defensoria Pública, para que produza seus efeitos legais e 

administrativos”. 

 

 
QUARTO: SEI_2026.0.000000515-7. Interessada: Segunda Subdefensoria Pública-Geral 

da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: Homologação da Lista de 
Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado de Mato Grosso. Trata-se da 

Portaria n.º 010/DPG/2026, que aprovou a Lista de Antiguidade dos Defensores 

Públicos do Estado de Mato Grosso, publicada no D.O.E. n.º 29.153, de 

16/01/2026. A Segunda Subdefensora Pública-Geral apresentou a referida lista, 
indagando à Secretaria sobre a existência de possíveis interposições de impugnações. 

Informou-se que não houve impugnações. Assim, em decisão: “À unanimidade, o 

Conselho Superior, com fundamento no artigo 18, III, combinado com os artigos 
54, §4º, e 61, todos da Lei Complementar nº 146/2003, decide: homologar a Lista 
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de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado de Mato Grosso, publicada 
pela Portaria nº 010/DPG/2026, no Diário Oficial nº 29.153, de 16 de janeiro de 

2026. Registra-se, pela Secretaria do Conselho Superior que não houve qualquer 

impugnação, nos termos do art. 54, §5º. Após a publicação desta decisão, os autos 
deverão ser devolvidos à Segunda Subdefensoria Pública-Geral para ciência.” 

 

 
QUINTO: SEI_2026.0.000000515-7. Interessada: Segunda Subdefensoria Pública-

Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: Homologação da 

Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado de Mato Grosso.Trata-

se da Portaria n.º 010/DPG/2026, que aprovou a Lista de Antiguidade dos Defensores 

Públicos do Estado de Mato Grosso, publicada no D.O.E. n.º 29.153, de 16/01/2026.A 

Segunda Subdefensora Pública-Geral apresentou a referida lista, indagando à 

Secretaria sobre a existência de possíveis interposições de impugnações. Foi 

informado que não houve impugnações. Assim, em decisão: 

Após, votação em Decisão: “À unanimidade, o Conselho Superior, após 

apreciação do Edital nº 002/2026/CSDP, referente ao acúmulo de funções para o 

Núcleo de Atuação Estratégica Criminal – NAE-Criminal, publicado no Diário Oficial 

nº 29.154, de 19 de janeiro de 2026, e considerando a relação de inscritos (as) 

composta: Dr. Alex Campos Martins (4ª Defensoria do Núcleo Criminal de Várzea 

Grande), Dr. Glauber da Silva (1ª Defensoria do Núcleo Cível de Sinop), Dr. Sávio 

Ricardo Cantadori Copetti (2ª Defensoria do Núcleo Criminal de Sinop), Dra. 

Tathiana Mayra Torchia Franco (1ª Defensoria do Núcleo Criminal da Capital) e 

Dr. Fernando Ciscato Bastos (3ª Defensoria do Núcleo Criminal de Rondonópolis), 

delibera o que segue. Inicialmente, procedeu-se à análise da suspeição arguida 

em face da Conselheira, Dra. Jacqueline Gevizier, cujo acolhimento levou à sua 

declaração de suspeição e consequente afastamento da deliberação. Superada a 

questão preliminar, passou-se à votação entre os(as) candidatos(as) regularmente 

inscritos(as), observados os critérios do edital. Ao final da votação, proclamou-se 

o candidato eleito para o acúmulo de funções no NAE-Criminal, o Defensor 

Público, Dr. Sávio Ricardo Cantadori Copetti escolhido por maioria, (04 x03) votos, 

registrando-se, ainda, que 03 (três) votos nominais foram realizados em favor do 

candidato, Dr. Alex Campos Martins. Após a publicação desta decisão, os autos 

deverão ser devolvidos à Segunda Subdefensoria Pública-Geral, para ciência e 

demais providências.” 

 

 

III – PROCEDIMENTOS PARA JULGAMENTO COM RELATORIA: 
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CONSELHEIRA RELATORA: MARIA CECILIA ALVES DA CUNHA 

 
SEXTO: SEI_2025.0.000011212-7. Interessada: Corregedoria-Geral da 

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: 1º Relatório 

Semestral – Estágio Probatório do Defensor Público Dr. Anderson Pereira 

Martins. Trata-se da apresentação do 1º Relatório Semestral referente ao estágio 

probatório do referido membro, elaborado pela Corregedoria-Geral, contendo a 

avaliação das atividades desempenhadas, conduta funcional, cumprimento de prazos, 

produtividade, aperfeiçoamento profissional e demais parâmetros previstos nas normas 

institucionais. O relatório foi encaminhado para conhecimento e deliberação deste 

Conselho Superior, conforme previsão regimental.VOTO DA RELATORA: Verifico que 

há conformidade e compatibilidade da atuação do membro ora avaliado com as regras 

do período do estágio probatório, eis que os pareceres emitidos no procedimento 

demonstraram o preenchimento dos requisitos necessários à futura confirmação na 

carreira, quais sejam: disciplina, eficiência no desempenho das funções, 

responsabilidade, produtividade, assiduidade e a idoneidade moral do Defensor 

Público. As atividades e a atuação do Defensor Público no período de avaliação 

encontram-se em conformidade com a legislação e os regulamentos e não há registro 

de qualquer demérito. Assim, voto em consonância com o parecer da douta 

Corregedoria-Geral pela aprovação do 1⁰ Relatório Semestral, em conformidade 

às regras do estágio probatório do Defensor Público ANDERSON PEREIRA MARTINS. É 

como voto. Assim, em Decisão: “A Conselheira Relatora, Dra. Maria Cecília Alves 

da Cunha, apresentou detalhado relatório, destacando os elementos avaliados 

neste primeiro período do estágio probatório, especialmente quanto ao 

desempenho funcional, disciplina, pontualidade, eficiência, qualidade técnica o 

outros positivos, conforme parâmetros estabelecidos na Resolução nº 

157/2023/CSDP e nas normas de avaliação funcional aplicáveis aos Membros em 

estágio probatório da Defensoria. Segundo informações encaminhadas pela 

Corregedoria-Geral, o desempenho do Defensor Público avaliado foi considerado excelente, 

concluindo-se pelo adequado exercício das atividades e pela evolução funcional compatível 

com o período inicial da carreira. Com fundamento no art. 50-C da Lei Complementar nº 

146/2003, que atribui ao Conselho Superior a competência para apreciar os relatórios de 

estágio probatório, e considerando que o processo avaliativo exige análise contínua e 

progressiva do desempenho, o Conselho Superior, à unanimidade, delibera pela 

aprovação do 1º Relatório Semestral do Defensor Público, Dr. Anderson Pereira 

Martins, reconhecendo o regular desempenho das atribuições no período 

avaliado, determina-se à Secretaria do Conselho Superior que proceda à 

publicação da presente decisão e, em seguida, devolva-se o processo à 

Corregedoria-Geral para ciência e continuidade do acompanhamento do estágio 

probatório.” 
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SÉTIMO: SEI_2025.0.000011288_7. Interessada: Corregedoria-Geral da 

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. Assunto: 1º relatório semestral 

- Estágio Probatório do Defensor Público, Dr. Robson Cleiton de Souza 

Guimarães. Trata-se do 1º Relatório Semestral (outubro de 2024 a março de 2025) 

apresentado pela Corregedoria-Geral no que tange à atuação do Defensor Público 

ROBSON CLEITON DE SOUZA GUIMARÃES, membro em estágio probatório, conforme 

determina a Resolução nº 157/2023/CSDP e a Lei Complementar nº 146/2003. O 

Defensor Público ora avaliado foi empossado em 09/10/2024, frequentou o curso de 

formação oferecido pela Escola Superior da Defensoria Pública no período de 10 a 24 

de outubro de 2024 e seu desempenho foi considerado ótimo. Exerce suas atribuições 

na comarca de São Félix do Araguaia e apresentou regularmente relatórios mensais, além 

de ostentar parecer favorável da Corregedoria-Geral da Defensoria. Tais relatórios foram, por 

sua vez, enviados para análise deste Conselho Superior. É breve resumo.VOTO DA RELATORA: 

Verifico que há conformidade e compatibilidade da atuação do membro ora avaliado com 

as regras do período do estágio probatório, eis que os pareceres emitidos nos autos 

demonstraram o preenchimento dos requisitos necessários à futura confirmação na carreira, 

quais sejam: disciplina, eficiência no desempenho das funções, responsabilidade, 

produtividade, assiduidade e a idoneidade moral do Defensor Público.As atividades e a 

atuação do Defensor Público no período de avalição encontram-se em conformidade 

com a legislação e os regulamentos e não há registro de qualquer demérito.Assim, voto em 

consonância com o parecer da douta Corregedoria-Geral pela aprovação do 1⁰ Relatório 

Semestral, em conformidade às regras do estágio probatório do Defensor Público ROBSON 

CLEITON DE SOUZA GUIMARÃES. É como voto. Assim, em Decisão: “A Conselheira 

Relatora apresentou detalhado relatório, destacando os elementos avaliados 

neste primeiro período do estágio probatório, especialmente quanto ao 

desempenho funcional, disciplina, pontualidade, eficiência, qualidade técnica, 

presteza no atendimento, urbanidade e integração institucional, conforme 

parâmetros estabelecidos na Resolução nº 157/2023/CSDP e nas normas de 

avaliação funcional aplicáveis aos membros em estágio probatório da Defensoria 

Pública. Segundo informações encaminhadas pela Corregedoria-Geral, o 

desempenho do Defensor Público avaliado, Dr. Robson Cleiton de Souza 

Guimarães, foi considerado excelente, concluindo-se pelo adequado exercício 

das atividades e pela evolução funcional compatível com o período inicial da 

carreira.Com fundamento no art. 50-C da Lei Complementar nº 146/2003, que 

atribui ao Conselho Superior a competência para apreciar os relatórios de estágio 

probatório, e considerando que o processo avaliativo exige análise contínua e 

progressiva do desempenho, o Conselho Superior, à unanimidade, delibera pela 

aprovação do 1º Relatório Semestral do Defensor Público Dr. Robson Cleiton de 
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Souza Guimarães, reconhecendo o regular desempenho das atribuições no período 

avaliado. Determina-se à Secretaria Corregedoria-Geral para ciência e 

continuidade do acompanhamento do estágio probatório”. 

 

 
NONO: SEI_ 2026.0.000001548-9. Interessado: Defensor Público Juliano 

Botelho de Araújo. Assunto: Impugnação ao Edital n.º 01/2026/CSDP, que visa 

ao preenchimento de vagas para atuação em regime de acúmulo de funções junto 

ao Núcleo de Atuação Estratégica Cível (NAE-Cível).CONSELHEIRO RELATOR: 

CARLOS EDUARDO ROIKA JÚNIOR. Trata-se de procedimento administrativo 

(impugnação) instaurado pelo Defensor Público Juliano Botelho de Araújo, por meio 

do qual impugna o Edital n.º 01/2026/CSDP. O referido certame visa ao 

preenchimento de vagas para atuação em regime de acúmulo de funções junto ao 

Núcleo de Atuação Estratégica Cível (NAE-Cível).Em sua fundamentação, o 

impugnante sustenta conforme petição apresentada de forma tempestiva, que o 

Edital incorreu em omissão parcial quanto às atribuições fixadas pela Resolução 

n.º 180/CSDP/2025. Argumenta que a ausência de previsão expressa de 

competências essenciais — como a atuação em casos de suspeição e em unidades 

desprovidas de órgão de atuação ordinária — compromete a clareza do certame e o 

interesse dos candidatos. Sob esse prisma, requer a suspensão liminar do edital e a sua 

posterior retificação.SÍNTESE PEDIDOS DO REQUERIMENTO (PETIÇÃO 

0497495)...“Referência: Edital nº 01/2026/CSDP – NAE-Cível Objeto: Suspensão imediata do 

EDITAL N.º 01/2026/CSDP e retificação do seu conteúdo para explicitar a previsão de atuação 

das Defensorias indicadas quando inexistir órgão de atuação ordinário local, bem como para 

incluir a atuação em casos de suspeição, em observância à Resolução 

nº180/CSDP/2025,...IV. DOS PEDIDOSDiante de todo o exposto, requer-se:1. A suspensão 

imediata do Edital nº 01/2026/CSDP, a fim de evitar prejuízos institucionais e questionamentos 

por parte de eventuais selecionados a respeito do aumento de atribuições não previstas no 

edital de seleção, o que pode irrefutavelmente influir no interesse na vaga.2. O acolhimento 

da presente impugnação para o fim de determinar a retificação do Edital nº 01/2026/CSDP, 

com a alteração do quadro de atribuições das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Defensorias constantes no Edital 

nº 01/2026/CSDP com a inclusão expressa das competências previstas no Art. 2º da 

Resolução 180/2025, passando a constar com redação similar à seguinte:"Atuação em 

processos cíveis nos quais o membro titular e substituto estejam impedidos OU SUSPEITOS, 

bem como perante a parte contrária nos Núcleos com 1 ou 2 membros, E ATUAÇÃO NOS 

PROCESSOS E UNIDADES JUDICIÁRIAS QUE NÃO ESTEJAM SOB A ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃO 

DE ATUAÇÃO ORDINÁRIO DA DEFENSORIA PÚBLICA, advindos das 

respectivas Microrregiões..."Instada a se manifestar, a Segunda Subdefensoria Pública-
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Geral, em parecer lavrado pela Dra. Maria Cecilia Alves da Cunha, opinou pelo 

acolhimento parcial da insurgência, sugerindo a republicação do edital e a 

prorrogação do cronograma de inscrições. 
SÍNTESE MANIFESTAÇÃO EXMA. SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL, DRA. 
MARIA CECILIA 

ALVES DA CUNHA (DESPACHO 0498880)...“Feitas estas considerações, SUGIRO o 

acolhimento parcial da presente impugnação, com a republicação do edital nos moldes da 

minuta anexa, estendendo o prazo de inscrições até 18h do dia 03/02/2026, para que seja 

possível a escolha dos membros que atuarão neste Núcleo na Sessão agendada para o dia 

06/02/2026”DECIDO:I - Pela suspensão imediata do Edital n.º 01/2026/CSDP, até a 

necessária apreciação definitiva do mérito pelo Conselho Superior, conforme autuado 

no SEI n.º 2026.0.000001548-9; notificar todos os defensores e defensoras inscritos 

sobre a suspensão do Edital n.º 01/2026/CSDP;II - Pela distribuição urgente da 

impugnação à relatoria, observando-se o rito regimental;IV - Pela inclusão, se 

viável, do feito na ordem do dia de julgamentos da 1ª Sessão Ordinária de 2026, 

aprazada para a data regimental de 06/02/2026.Determino a distribuição do 

presente expediente, ao Conselheiro Relator, Dr. Carlos Eduardo Roika Júnior, para 

análise, parecer e deliberação, em conformidade com a sistemática de relatoria aplicada. 

Assim, em Decisão: “Preliminarmente, reconheceu-se, por unanimidade, a 

tempestividade e a competência do E. Colegiado para análise do feito, firmando-

se entendimento que resta expressamente consolidado para fins de 

uniformização procedimental e definição da competência deste Órgão. Ainda em 

sede preliminar, recomendou-se à Defensoria-Geral que conste, em editais 

futuros, a possibilidade de impugnação do ato, com fixação de prazo recursal a 

ser definido pela Administração Superior, nos termos do art. 5º da Resolução nº 

180/2025/CSDP. No mérito, por maioria, acompanhou-se integralmente o voto 

do Relator, para o deferimento parcial do pedido, determinando-se a 

republicação do Edital nº 01/2026/CSDP, a fim de constar nas atribuições das 1ª 

a 4ª Defensorias a atuação em processos cíveis nos quais o membro titular e o 

substituto estejam impedidos ou suspeitos, mantendo-se inalterados os demais 

termos do edital, em conformidade com o parecer da 2ª Subdefensora Pública-

Geral (Id 0498880), com fulcro no art. 2º, caput, c/c o art. 3º, parágrafo único, 

ambos da Resolução nº 180/2025/CSDP”. 

OITAVO: SEI_2025.0.000022624_6. Interessados: Defensores Públicos: Vinícius 

William Ishy Fuzaro, Túlio Ponte de Almeida, Moacir Gonçalves Neto e Paulo 

Roberto da Silva Marquezini. Assunto: Alteração de atribuições no Núcleo 

Unificado de Alta Floresta e Paranaíta (Ofício nº 232/2025 - DPVWIF - Alta 

Floresta, 16 de outubro de 2025). CONSELHEIRA RELATORA: PAULA FERREIRA 
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FERNANDES O pedido visa, especificamente, a seguinte redistribuição de atribuições: 

· 2ª Defensoria: Ficará responsável pela confecção de iniciais de proteção a 

menores, inventário e sucessões, reconhecimento e dissolução de união 

estável post mortem, investigação de paternidade post mortem e pensão por 

morte requerida por criança ou adolescente, além da execução de alimentos e 

demais cumprimentos de sentenças oriundos da 2ª Vara, e atendimentos de pessoas 

com processos em outras comarcas (exceto ações de saúde em Várzea Grande). · 

5ª Defensoria: Ficará responsável pela elaboração de iniciais cíveis em geral, 

exceto ações iniciais de proteção a menores, saúde, inventário e sucessões, 

reconhecimento e dissolução de união estável post mortem, investigação de 

paternidade e pensão por morte requerida por criança ou adolescente, bem 

como Vara Única de Paranaíta (exceto processos executivos de pena e Tribunal do Júri) 

e atendimento ao público relacionado às suas atribuições.Com a alteração, pretende-se 

facilitar a organização interna da Defensoria Pública e concentrar as petições 

iniciais de direito das sucessões na 2ª Defensoria e de direito das famílias na 5ª 

Defensoria, visando aprimorar o atendimento ao público. VOTO DA 

RELATORA.EMENTA ALTERAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES. NÚCLEO UNIFICADO DE ALTA 

FLORESTA E PARANAÍTA. CONSENSO ENTRE DEFENSORES PÚBLICOS. ESPECIALIZAÇÃO E 

OTIMIZAÇÃO DO ATENDIMENTO. CONCENTRAÇÃO DE SUCESSÕES NA 2ª DEFENSORIA E DIREITO 

DAS FAMÍLIAS NA 5ª 

exposto, e em consonância com a fundamentação apresentada, voto FAVORA VEL as 

alterações de atribuições das 2ª e 5ª Defensorias do Núcleo Unificado de Alta Floresta e 

Paranaí ta, conforme a proposta contida no Ofício nº 232/2025 - DPVWIF (SEI 

2025.0.000022624_6), que passara a vigorar com a seguinte redação para as respectivas 

defensorias:2ª Defensoria: Vara 2ª; iniciais de proteção a menores; iniciais de inventário, 

sucessões, reconhecimento e dissolução de união estável pós morte, investigação de 

paternidade post mortem e pensão por morte de menores; execução de alimentos e 

cumprimentos de sentenças da 2ª Vara; atendimentos intercomarcas (exceto ações de saúde); 

atendimento ao público.5ª Defensoria: Iniciais cíveis gerais (exceto proteção a menores, 

saúde, sucessões, união estável pós morte, investigação de paternidade post mortem e pensão 

por morte de menores); Vara Única de Paranaíta (exceto executivos de pena e Tribunal do 

Júri); atendimento ao público.Decisão: “O Conselho Superior, por unanimidade, 

aprovou a retificação das atribuições solicitadas, nos termos do voto da Relatora, 

Dra. Paula Ferreira Fernandes, passando a constar: NÚCLEO DE ALTA FLORESTA E 

PARANAÍTA: 2ª DEFENSORIA: Atuação perante a 2ª Vara; Confecção de iniciais de 

proteção a menores; inventário e sucessões; reconhecimento e dissolução de 

união estável post mortem; investigação de paternidade post mortem; e pensão 

por morte requerida por criança ou adolescente; Propositura de execuções de 
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alimentos e demais cumprimentos de sentença oriundos da 2ª Vara; Atendimentos 

de pessoas com processos em outras comarcas (exceto ações de saúde de Várzea 

Grande); Atendimento ao público relacionado às matérias de sua atribuição. 5ª 

DEFENSORIA: Elaboração de iniciais cíveis em geral, excetuadas: o iniciais de 

proteção a menores; o ações de saúde; o inventário e sucessões; o 

reconhecimento e dissolução de união estável post mortem; o investigação de 

paternidade post mortem; o pensão por morte requerida por criança ou 

adolescente; Atuação perante a Vara Única de Paranaíta, excetuando-se os 

processos executivos de pena e os do Tribunal do Júri; Atendimento ao público 

relacionado às matérias de sua atribuição. Determina-se: A republicação da 

Resolução nº 153/2003/CSDP, com as alterações ora aprovadas, após a 

publicação desta decisão; O encaminhamento à Defensoria-Geral para as 

providências administrativas necessárias à continuidade e implementação”. 

 

 
IV – PROCEDIMENTO COM SIGILO PARA CONHECIMENTO: 

 
NONO: SEI_2024.0.000002406-0. Interessada: Corregedoria-Geral. Referente: 

Acompanhamento de Cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta. 

 

Decisão: “O Conselho Superior, tomou ciência da comunicação apresentada pela 

Corregedoria-Geral e manifestou-se pelo reconhecimento do cumprimento da 

obrigação, nos termos da decisão nº 507/2025/CG/DP, determinando-se o 

arquivamento do procedimento, conforme previsto no artigo 9º, III, da Resolução 

nº 177/2025/CSDP/MT. 

 
V – PROCEDIMENTO COM SIGILO PARA JULGAMENTO SEM RELATORIA:  

 

 
DÉCIMO: SEI_ 2025.0.000014348-0 apenso SEI_2024.0.000005034_6. Interessada: Corregedoria-

Geral. Assunto: Pedido de Explicações nº 40/2025(DP/MT. Decisão: “O Conselho Superior, 

após análise detida da matéria nos termos do artigo 144 e ss da Lei Complementar 

Estadual nº. 146/03 entendeu pela abertura de Pad”. Sigilo  

 

DÉCIMO PRIMEIRO: SEI_2025.0.000024503-8. Interessado(a): Corregedoria-Geral Assunto: 

Pedido de Explicações nº 22/2024 em desfavor do DP/MT Pedido de instauração de Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD). 

mailto:conselhosuperior@dp.mt.gov.br


CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

BIÊNIO 2025/2026 

 

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR 

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 2254, Bosque da Saúde, CEP 78050-000, Cuiabá/MT. Telefone (65) 99974-7184 

e-mail: conselhosuperior@dp.mt.gov.br Código Coplan: 146 

 

 

Decisão: “O Conselho Superior, após análise detida da matéria nos termos do artigo 

144 e ss da Lei Complementar Estadual nº. 146/03 acompanhou a divergência 

apresentada pela Conselheira, Dra. Maria Cecília Alves da Cunha, reconhecendo 

a ausência de dolo na conduta imputada e acolhimento dos argumentos 

sustentados pela defesa presente nos autos, por conseguinte, rejeitou a abertura 

de Processo Administrativo Disciplinar, absolvendo o Membro Institucional. Dessa 

forma, determinou-se a devolução dos autos à Corregedoria-Geral, para as 

providências cabíveis, com o consequente arquivamento do feito”. 

 

 

DÉCIMO SEGUNDO: SEI_2025.0.000007960_0. Interessada: E.R, Assunto: Recurso 

Administrativo.Recurso administrativo.  

 

Decisão: “O Conselho Superior acolheu o voto da Conselheira Relatora, Dra. 

Jacqueline Gevizier Rodrigues Ciscato que não identificou qualquer ilegalidade, 

omissão ou desproporcionalidade que justificasse a reforma do ato recorrido, 

tendo sido assegurada à interessada, inclusive, a possibilidade de futura e 

específica provocação para eventual acesso pontual, condicionado e 

tecnicamente avaliado, nos termos legalmente estabelecidos. Assim, o Conselho 

Superior, à unanimidade deliberou pelo desprovimento do recurso 

administrativo, mantendo-se integralmente a decisão da Defensoria Pública-

Geral. Determinou-se, ainda, que os autos sejam devolvidos à Corregedoria-

Geral para arquivamento. 

 
 
 
DÉCIMO TERCEIRO: º.SEI_2024.0.000008979-0. Interessado(a): Corregedoria-
Geral. Assunto: Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2025. 
 
Decisão: “O Conselho Superior, à unanimidade, votou pela procedência do presente 
Processo Administrativo Disciplinar...” sigilo 
 
 

 
DÉCIMO QUARTO: SEI_2025.0.00009319-0. Interessado: Corregedoria-Geral. 

Assunto: Pedido de Explicações nº. 22/2025 - Proposta de Termo de Ajustamento de 

Conduta. Decisão: “ Cuida-se de apreciação, pelo Conselho Superior, da proposta 

de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta formulada pela Corregedoria-

Geral, no âmbito do Pedido de Explicações nº 22/2025, autuado sob o SEI nº 

mailto:conselhosuperior@dp.mt.gov.br


CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

BIÊNIO 2025/2026 

 

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR 

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 2254, Bosque da Saúde, CEP 78050-000, Cuiabá/MT. Telefone (65) 99974-7184 

e-mail: conselhosuperior@dp.mt.gov.br Código Coplan: 146 

 

 

2025.0.00009319-0. O Eminente Conselheiro Relator, Dr. Vinicius William Ishy Fuzaro, 

após minuciosa análise dos autos, concluiu pela necessidade de instauração de 

Processo Administrativo Disciplinar, ao fundamento de que a gravidade dos fatos 

apurados afastaria a pertinência da via consensual e tornaria inadequada a adoção 

de Termo de Ajustamento de Conduta. Ocorre, contudo, que a divergência 

inaugurada pela Exma. Conselheira, Dra. Maria Cecília Alves da Cunha, que 

ofereceu compreensão diversa verificando mais acertado acompanhar a 

Corregedoria-Geral, que ao examinar os elementos reunidos no procedimento, 

avaliou a natureza da conduta, a extensão do possível dano institucional, a 

ausência de dolo específico e a suficiência das condições previstas no ajuste para 

prevenir novas ocorrências, concluindo de forma tecnicamente justificada que a 

solução consensual atende aos princípios da proporcionalidade, da eficiência e da 

intervenção mínima em matéria disciplinar. Ressaltou, a Conselheira, em voto 

divergênte, que o Termo de Ajustamento de Conduta, longe de representar 

indulgência ou abrandamento imotivado, constitui mecanismo legítimo de 

responsabilização administrativa, previsto no ordenamento jurídico e dotado de 

eficácia normativa própria, sobretudo quando, como no caso, se mostra apto a 

recompor a regularidade funcional, prevenir reiteração de condutas e preservar o 

interesse público sem necessidade de persecução disciplinar mais gravosa. Nessas 

condições, o Colegiado, por maioria acolheu a divergência apresentada para 

rejeitar a proposta de instauração de Processo Administrativo Disciplinar e, por 

consequência, homologar o Termo de Ajustamento de Conduta, nos exatos termos 

em que elaborado pela Corregedoria-Geral. Com a referida homologação, os autos 

devem retornar à Corregedoria-Geral, a quem compete o acompanhamento do fiel 

cumprimento das obrigações assumidas”. 

 

 
COMUNICAÇÕES FINAIS: A Senhora Presidente fez uso da palavra para registrar 

agradecimentos à equipe administrativa e aos membros do Conselho pelo início dos 

trabalhos no exercício de 2026, destacando a importância da atuação colegiada e 

do planejamento institucional para o último ano da atual gestão. Informou, ainda, 

sobre a organização interna dos fluxos administrativos e a continuidade das ações 

estratégicas já em andamento. Na sequência, os Conselheiros (as)  fizeram uso da 

palavra ressaltaram a relevância dos temas apreciados na presente sessão, 

especialmente aqueles relacionados à organização dos núcleos especializados e à 

observância das normas regulamentares vigentes, bem como manifestaram apoio às 

iniciativas voltadas ao fortalecimento institucional e à melhoria da prestação dos 

serviços à população. Link de transmissão: https://www.youtube.com/live/yeIVt3oIhh4 
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Não havendo outros informes ou comunicações, passou-se ao encerramento dos 

trabalhos.Encerrada a sessão pela Exma Presidente Dra Maria Luziane Ribeiro de 

Castro, determinando a lavratura da presente ata, que segue para publicidade 

resguardadas as partes, em processo sib sigilo de informações, que, após lida e 

aprovada, será assinada na forma regimental.  Eu, Ana Cecilia Bicudo Salomão, 

Secretária do Conselho Superior, a digitei. Totalidade: Link transmissão: 

https://youtube.com/live/yeIVt3oIhh4?feature=share 

 
 

 
Cuiabá, 19 de fevereiro de 2026. 

 
Maria Luziane Ribeiro de Castro 
Presidente do Conselho Superior 
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